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Setor de serviços está na lanterna da retomada

Por Arícia Martins | De São Paulo

Setor que mais demorou a ser
atingido pela última recessão, o ramo
dos serviços mostra agora o pior
desempenho no pós-crise.
Enquanto, de janeiro a junho deste
ano e também nos últimos 12 meses,
a produção industrial e o comércio
já voltaram ao campo positivo -
embora ainda longe do necessário
para recuperar as perdas ocorridas
na recessão -, o volume de serviços
prestado acumula queda de 0,9%
nos primeiros seis meses do ano.
Nos 12 meses até junho, a retração
é maior, de 1,2%. As duas
comparações permaneceram no
campo negativo, mesmo após a
expansão de 6,6% verificada entre
maio e junho, divulgada ontem pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) na Pesquisa
Mensal de Serviços (PMS).

No acumulado de 12 meses até
junho, o volume de vendas no varejo
ampliado, que considera automóveis
e material de construção, subiu
6,7%. Excluindo-se esses dois
setores, ainda há alta, mas mais
modesta, de 3,6%. A produção
industrial, por sua vez, subiu 3,2%
no ano encerrado em junho e 2,3%
no primeiro semestre, deixando os
serviços na "lanterna" da
recuperação.

A lenta reação do mercado de
trabalho formal determina um ritmo

também mais vagaroso dos serviços,
setor em que parte da atividade
depende da renda dos
consumidores, avaliam economistas.
Além disso, mesmo com algum
ganho nos rendimentos, as famílias
estão dando preferência a consumir
bens de maior valor agregado, como
duráveis, que tiveram a demanda
reprimida durante a recessão. Nesse
cenário, o maior consumo de
serviços, que caracterizou o ciclo de
crescimento observado até 2013,
fica em segundo plano.

Calculado pelo Instituto Brasileiro
de Economia da Fundação Getulio
Vargas (Ibre-FGV), o Monitor do
Produto Interno Bruto (PIB) mostra
que o consumo das famílias tem
crescido em ritmo superior ao da
atividade econômica total, mas a
demanda por serviços está
praticamente estagnada. Enquanto,
pela medição da FGV, o consumo
aumentou 2,3% nos 12 meses até
maio (dado mais recente disponível),
a parte destinada aos serviços subiu
só 0,3%. O melhor desempenho foi
registrado pelo consumo de bens
duráveis, que deu um salto de 10,1%
no período.

De abril para maio, feitos os
ajustes sazonais, o consumo total
caiu 2,2%, afetado pela greve dos
caminhoneiros, ao passo que o
consumo de serviços recuou 0,3%.
As compras de bens duráveis
diminuíram 12,2%, também devido
aos efeitos da paralisação. No

trimestre encerrado em maio, no
entanto, o consumo desses bens
subiu 8,6% sobre o mesmo período
de 2017. O de serviços, por sua vez,
avançou 0,7%, abaixo do consumo
total (2,2%). "Na saída da crise,
período em que o consumo de bens
duráveis ficou muito reprimido, é
natural que as famílias prefiram
comprar esses itens", diz Paulo
Robilotti, economista da LCA
Consultores.

Mesmo sem estarem mais
confiantes a ponto de adquirir itens
mais caros, os consumidores, de
acordo com Robilotti, estão dando
preferência ao que deixou de ser
comprado durante a recessão,
aproveitando o momento atual - de
alguma reação da renda e melhora
das condições de crédito, após longo
período de arrocho no orçamento.

Por isso, é normal que, em vez
de elevarem a demanda por serviços,
melhorem o mix de produtos
comprados em supermercados,
invistam em renovar o guarda-roupa
ou reformar a casa, por exemplo,
complementa Robilotti.

No período do "boom" de
demanda por serviços que
caracterizou o ciclo anterior de
crescimento, a alta foi puxada
justamente pelos serviços prestados
às famílias, observa Helcio Takeda,
economista da Pezco Economics.
Com baixa taxa de desemprego,
pouca oferta de mão de obra e
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ganhos expressivos de renda, a
população brasileira passou a
destinar, a partir de 2010, maior parte
da renda para gastos com
restaurantes, cabeleireiro, cursos e
academia, por exemplo. Naquela
época, a demanda por bens duráveis
já havia sido suprida após a crise de
2008, quando o governo Lula
concedeu benefícios fiscais para a
compra de veículos e
eletrodomésticos da linha branca.

No momento atual, em que as
famílias ainda estão limpando as
dívidas e têm maior medo do
desemprego, é de se esperar que a
demanda por serviços também
diminua, aponta Takeda.

Nos primeiro semestre, a PMS,
do IBGE, mostra que o volume de
serviços prestados às famílias
encolheu 2% em relação ao mesmo
intervalo de 2017. A maior retração
ocorreu no setor de outros serviços
(-5,9%), que agrega segmentos
como atividades de recreação e lazer,
atividades esportivas e serviços
pessoais.

Para os serviços prestados às
empresas, o cenário é igualmente
ruim em meio a uma reação
econômica que não ganha fôlego,
observa Silvio Sales, consultor do
Ibre-FGV. Também no acumulado
deste ano a prestação de serviços
profissionais, administrativos e

complementares e de serviços de
tecnologia da informação e
comunicação (TIC) recuaram 2,1%
e 2%, respectivamente. "Ambos
dependem de avanço mais expressivo
da indústria e do comércio e de
geração de empregos mais forte para
que empresas voltem a demandar
mais serviços", comentou Sales.

Entre o empresariado, a confiança
dos serviços só está em nível mais
baixo do que a da construção civil.
De junho para julho, o Índice de
Confiança dos Serviços (ICS) subiu
0,8 ponto, para 87,5 pontos, mas
não recuperou totalmente o tombo
de 2,1 pontos registrado no mês
anterior.

Para Fabio Bentes, economista-
chefe da Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC), a tendência de
maior lentidão dos serviços em
relação aos outros setores da
economia deve ser mantida neste
ano. Enquanto o volume prestado de
serviços deve recuar 0,5% em 2018,
o volume de vendas no varejo
ampliado vai aumentar 4,8% nas
projeções da CNC.

"A crise de investimentos pela
qual o país passa é a principal
motivação desse quadro", diz Bentes,
uma vez que boa parte dos serviços
contemplados na PMS é prestada a
empresas.
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Governo veta, mas recua e retira piso
da Educação do corte de gastos da LDO

Por Fábio Pupo, Edna Simão,
Carla Araújo e Ribamar Oliveira | De
Brasília

Colnago e Ana Paula Vescovi:
"Próximo governo tem que ter um
pouco de liberdade para alocar seus
recursos".

Instantes depois de o Ministério
do Planejamento anunciar que havia
vetado um trecho da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) que
estabelecia um montante
orçamentário para a Educação, o
governo recuou da medida. Com
isso, o Palácio do Planalto deve
sancionar o texto com 17 alterações.

O trecho que havia sido vetado
estabelecia que o montante a ser
destinado à Educação seria igual ao
aprovado no Orçamento de 2018,
corrigido pela inflação. O ministro do
Planejamento, Esteves Colnago,
chegou a detalhar em entrevista na
noite de ontem as justificativas para
a medida. Segundo ele, o trecho foi
vetado para não se criar mais uma
obrigação orçamentária que tenderia
a se perpetuar nas LDOs dos anos
seguintes.

Apesar disso, ele afirmou que o
governo estava trabalhando "para
apresentar um volume de recursos
maior do que o que seria trazido pela
proposta" em 2019. "A tendência é
que toda LDO [nos anos seguintes]
teria o dispositivo de correção pela
inflação. Por isso, vetamos. Mas
vamos garantir mais recursos do que
o que estava sendo proposto",
afirmou.

O veto ao trecho da Educação
também estava destacado nos
documentos divulgados tanto pelo
Ministério do Planejamento quanto
pelo Planalto.

Instantes após o anúncio de
Colnago o ministro da Casa Civil,
Eliseu Padilha, afirmou ao Valor
ontem à noite que o governo havia
desistido da decisão.

Apesar disso, Temer acabou
vetando a maioria os artigos da Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
para 2019 que aumentavam as
despesas da União. Segundo
Colnago, a remoção dos artigos foi
norteada pela justificativa de se dar
liberdade aos atos do próximo
presidente da República. "O próximo
governo tem que ter um pouco de
liberdade na alocação de seus
recursos", contou.

As mudanças tinham sido
introduzidas pelo relator do projeto,
senador Dalírio Beber (PSDB-SC),
e aprovadas pelo Congresso.

Foram retiradas do texto as
autorizações para aumento de
recursos para a saúde e assistência
social, para a construção e
conservação de estradas vicinais,
para a construção e conservação de
aeroportos na região amazônica e,
até mesmo, a destinação de verba
para a realização da Conferência
Mundial das Nações Unidas Sobre
Mudanças Climáticas.

Dentre os vetos, também está a
retirada da obrigação de contratar de
agentes comunitários e a
possibilidade de municípios
inadimplentes assinarem contratos
com recursos públicos.

Temer vetou ainda o artigo que
determinava que a ajuda financeira
aos Estados e municípios
exportadores seria em 2019 em
montante, no mínimo, igual ao de
2018.

Outra remoção é a que
determinava a realização de
concursos públicos no próximo ano
apenas para as áreas de Educação,
Saúde, Segurança, Educação,
Defesa e Diplomacia.

O relator Dalírio Beber já tinha
excluído a possibilidade de reajuste
salarial para os servidores no
próximo ano, mas Temer foi ainda
mais longe. Vetou o artigo que
permitia as reposições de servidores,
nos mesmos cargos, decorrentes das
vacâncias nessas áreas.
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Foi suprimido ainda o dispositivo
da LDO que permitia nomear
servidores para os cargos e funções
já criados por lei nas instituições
federais de ensino nos últimos cinco
anos e as admissões necessárias para
o seu funcionamento.

Também foi derrubado a artigo
que permitia a destinação de recursos
públicos para hospitais privados sem
fins lucrativos e ainda o que
estabelecia a criação de um painel
de acompanhamento de obras
públicas, o que já existe no serviço
público.

Outra alteração importante na
sanção foi a retirada do texto de um
prazo para o Executivo pedir ao
Congresso um crédito adicional para
cumprir a regra de ouro (que seria
até o fim de março). A obrigação do
pedido não existe mais.

Também foi excluído o prazo

para o próximo governo encaminhar
um plano de redução anual de
subsídios pelo governo. Agora, esse
plano pode ser encaminhado até o
fim do ano. Pela LDO aprovada, o
governo deve mostrar ao Congresso
proposta para reduzir, já em 2019,
10% dos benefícios tributários,
creditícios e financeiros.

Com a sanção do texto, a LDO
não permite - mas também não
proíbe - reajuste de servidores. Na
visão do Ministério do Planejamento,
novos reajustes têm que estar
previstos na peça e, para uma
inclusão, deve haver envio pelo
Executivo de um novo projeto de lei.

"O poder Judiciário tem
autonomia para propor orçamento
dele, e o Executivo não pode alterar",
afirmou o ministro, que diz que,
agora, a discussão deve ser feita no
Congresso.
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Receita mira 'planejamento abusivo'

Por Edna Simão | De Brasília

A Receita Federal trabalha para
diminuir ainda mais as brechas para
o chamado planejamento tributário
abusivo, ou como dizem os técnicos
do fisco, inibir os "milagres
tributários" prometidos por
consultores às empresas com o
objetivo de pagar menos imposto.
Somente neste ano, a fiscalização
pretende realizar 532 novas ações
fiscais com potencial de R$ 100
bilhões em autuações de cobrança
tributária por indícios de sonegação
por pessoas físicas e jurídicas.

Em entrevista ao Valor, o
subsecretário de Fiscalização da
Receita Federal, Iágaro Jung
Martins, explicou que o
planejamento tributário abusivo é
uma operação estruturada sem
propósito negocial, na qual os fatos
não correspondem à realidade da
negociação, com o objetivo de
reduzir tributo.

"Normalmente, a sua arquitetura
[do planejamento tributário abusivo]
envolve operações encadeadas que,
se analisadas isoladamente, podem
apresentar aparente licitude, porém,
na análise em conjunto, não é raro
que transpareçam outra realidade,
muitas vezes totalmente desprovida
de causas negociais", contou.

No período de 2012 a 2017, a
equipe e as delegacias de fiscalização

de maiores contribuintes da Receita
identificaram R$ 420 bilhões em
tributos que não foram pagos por
empresas e pessoas jurídicas devido
à utilização do planejamento
tributário abusivo. Esses valores
podem ser questionados pelos
contribuintes administrativamente e
judicialmente.

Martins destacou a dificuldade
para identificar e comprovar uma
operação de planejamento tributário
abusivo. Porém, afirmou que as
"artificialidades" utilizadas pelas
empresas visando a redução - e até
mesmo o não pagamento - de
tributos têm sido detectadas de
forma mais fácil pela fiscalização.

Para avaliação de uma operação
de planejamento tributário, onde há
suspeita de abuso, os técnicos da
Receita, conforme Martins, deixaram
de olhar apenas a "foto" ou seja uma
transação de forma isolada.
"Olhamos o filme. A situação anterior
e a atual. Durante muitos anos, até a
primeira metade dos anos 2000, a
Receita 'olhava' dessa forma, por
foto", contou o subsecretário. "A
grande evolução na fiscalização foi
justamente concentrar esforços da
auditoria, investigar e demonstrar o
artificialismo desse encadeamento de
operações."

A utilização de fundos de
investimentos unipessoais ou com
pequeno número de investidores é
um dos planejamentos tributários

abusivos identificados pela Receita.
Também há situações, conforme
Martins, em que os investidores são
brasileiros travestidos de não
residentes "situados" em países onde
essas companhias investidoras não
têm consistência fiscal (sem renda
ativa, nem sócios), o que resulta na
não tributação em nenhuma das
jurisdições.

"Os não residentes são utilizados
não apenas para planejamento
tributário, mas também para
blindagem patrimonial", explica.

No ano passado, conforme
noticiado pelo Valor, a Receita
realizou uma reunião com as maiores
instituições financeiras do país para
comunicar que identificou "fortes
indícios" de fraude tributária
envolvendo alguns investimentos de
não residentes no Brasil. As
investigações indicavam que vários
investidores poderiam ser, na
verdade, brasileiros em busca dos
benefícios fiscais concedidos a
estrangeiros que aplicam no país.
Após o encontro, houve uma
mudança no comportamento das
instituições financeiras que
administram estes fundos. Em 2014,
por exemplo, a retenção de IRPF
nessas operações somou R$ 312
milhões e, em 2017, superou R$ 1,5
bilhão.

Também estão entre as
operações relacionadas a
planejamento abusivo os casos de
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ágio com utilização de "empresa
veículo"; tributação de bases
universais (TBU) em incorporações;
e triangulação nas exportações. No
primeiro caso, Martins explicou que
muitas companhias estão sofisticando
o modelo para evitar a caracterização
de empresa de passagem. Para isso
estão usando empresas verdadeiras
como veículo de investimento, com
receitas, despesas, exercendo
atividade há vários anos, mas que
não são os verdadeiros investidores
operacionais. Só nessa fiscalização,
a Receita constituiu mais de R$ 10,7
bilhões em 69 autuações entre 2012
e 2017.



15/08/18

Temer recua de veto e aceita reajustar
o Orçamento da educação em 2019

Ministro do Planejamento havia
afirmado antes que presidente
aceitara recomendação da área
econômica para restringir despesas
da pasta. No fim, foram rejeitados
18 artigos da LDO

MARTHA BECK E GERALDA
DOCA

BRASÍLIA- Depois de o
Ministério do Planejamento ter
informado, ontem, que o presidente
Michel Temer havia concordado em
vetar todos os artigos da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2019 que aumentam despesas,
inclusive na área de educação, o
Palácio do Planalto recuou.
Assessores do presidente
informaram que ele não concordou
com a orientação de veto dada pela
equipe econômica a um artigo
incluído na lei pelos parlamentares,
pelo qual toda a dotação
orçamentária da educação deve ser
igual à de 2018 corrigida pela
inflação.

Segundo técnicos da Fazenda e
do Planejamento, a forma como o
artigo foi redigido cria uma proteção
para todas as despesas com
educação (inclusive as não
obrigatórias) dentro do Orçamento,
o que prejudica outras áreas, que
terão de sofrer cortes por causa do
teto de gastos públicos — que limita
o crescimento das despesas ao
montante do ano anterior, corrigido
pela inflação.

Ao defender o veto, a área
econômica havia argumentado que a
regra proposta pelos parlamentares
não só aumentaria a rigidez do
Orçamento, mas dificultaria o
cumprimento da meta fiscal e da
regra de ouro, pela qual o governo
não pode se endividar para pagar
despesas correntes, como folha de
salários.

O Planalto informou que o
presidente concordou em vetar um
trecho da LDO que previa a
correção das despesas com saúde
com base na inflação e também no
crescimento populacional. Essa parte
estava no mesmo artigo que tratava
do Orçamento da educação. Por
isso, segundo interlocutores do
presidente, ficou parecendo que
havia contradição entre os discursos
do Planejamento e do Planalto.

EMENDA DE RODOVIAS
CAI

No entanto, pouco antes, o
ministro do Planejamento, Esteves
Colnago, havia dito claramente que
o presidente havia vetado todos os
itens que pudessem colocar em risco
a recuperação fiscal do país:

— Com relação à educação, foi
vetada a parte que trazia a correção
do Orçamento de 2018 para 2019
pela inflação por três motivos: o
governo está trabalhando para
apresentar um volume de recursos
para a educação que vai ser maior

do que aquilo que seria trazida pela
proposta — afirmou. — A
manutenção do texto criaria mais um
enrijecimento ao Orçamento e seria
uma regra que tenderia a se
perpetuar. Então, a gente criaria um
subteto daqui para frente. Dentro da
emenda de teto, a gente teria um
subteto para educação.

No total, foram vetados 18
artigos da LDO. A maior parte
tentava preservar despesas da regra
do teto de gastos.

A LDO saiu do Congresso
prevendo proteção para outros
gastos, como auxílio financeiro para
estados e municípios. Também havia
dinheiro reservado para obras de
construção e recuperação dos
aeroportos na região amazônica e
para a realização, no Brasil, da
Conferência Mundial da ONU sobre
Mudanças Climáticas.

Os parlamentares também
incluíram recursos para construção,
manutenção, conservação e
pavimentação de estradas vicinais em
qualquer hipótese, e não apenas
quando se destinam à integração com
rodovias federais, estaduais e
municipais. A equipe econômica
argumentou que isso tomaria
recursos da manutenção,
conservação, recuperação e
adequação de rodovias federais, que
são de competência da União.

ECONOMIAO GLOBO
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Outro veto foi à exigência de
que o governo mantenha um painel
com informações sobre obras e
serviços de engenharia custeados
por recursos federais. O argumento
foi que o governo teria de divulgar
informações sigilosas de estatais
federais não dependentes.

REAJUSTE DE SERVIDOR

Sobre os reajustes para
servidores, Temer vetou um ponto
em que os parlamentares limitaram
os aumentos salariais a cinco
setores, incluindo saúde, segurança
e diplomacia. A explicação é que
as demais carreiras ficariam
prejudicadas.

Colnago disse ainda que a
Proposta de Lei Orçamentária
(PLOA), a ser encaminhada ao
Congresso até o fim deste mês,
conterá a proposta de aumento dos
salários dos ministros do Supremo
Tribunal Federal (STF) e que
caberá aos parlamentares calibrar
as contas para autorizar ou não o
reajuste. Além disso, será preciso
enviar um projeto com a dotação
orçamentária para cobrir essa
despesa.
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BNDES repassa
mais R$ 40 bi à União

DÍVIDA PÚBLICA

O BNDES antecipou, na segunda-feira,
pagamento adicional de R$ 40 bilhões,
referente à liquidação de dívidas entre a
União e o banco, que vêm sendo quitadas
em parcelas com o objetivo de reduzira
dívida pública. Com esse pagamento, as
antecipações do BNDES já chegam a R$
100 bilhões este ano. Está previsto ainda um
último pagamento em 2018, de R$ 30 bilhões,
que deverá ser realizado na última quinzena
do mês.

ECONOMIAO GLOBO
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Bolsonaro propõe fundir Fazenda,
Planejamento e Indústria sob Paulo Guedes

Criticado por desconhecimento
econômico, candidato dá força a seu
guru na área; programa de governo
quer zerar déficit via privatizações

Talita Fernandes e Thais Bilenky

BRASÍLIA E SÃO PAULO-
Criticado pelo seu pouco
conhecimento sobre economia, o
candidato Jair Bolsonaro (PSL)
propôs a criação um superministério
para cuidar da área. A nova pasta
reuniria quatro das atuais 29:
Fazenda, Planejamento, Indústria e
Comércio e Secretaria-Geral.

Caberá ao economista Paulo
Guedes comandar o Ministério da
Economia caso o presidenciável seja

eleito. A sugestão é de que sejam
subordinadas à pasta as instituições
financeiras federais como Caixa
Econômica Federal, Banco do Brasil
e BNDES. Para o Banco Central, o
candidato prevê independência, mas
diz que a instituição deve estar
alinhada com o Ministério da
Economia.

Com isso, Bolsonaro concentrará
uma série de poderes a Guedes, seu
guru econômico ao qual costuma se
referir como "posto Ipiranga".

O programa promete um governo
liberal democrata, com o projeto de
reduzir a dívida pública em 20% e
uma meta ambiciosa de zerar o déficit
já no primeiro ano de governo,

enquanto a previsão atual é de que o
país feche as contas em 2019 com
um rombo de R$ 139 bilhões. O
deputado diz ainda, sem dar
detalhes, que vai converter o quadro
de déficit em superávit já em 2020.

Bolsonaro promete manter o tripé
macroeconômico: câmbio flutuante,
metas de superávit primário e metas
de inflação.

O documento traz diretrizes e
críticas genéricas, sobretudo aos
governos do PT, afirmando que o
Estado gasta muito e mal, mas não
detalha de que forma um eventual
governo Bolsonaro conquistará a
recuperação econômica.

Para solucionar os problemas
fiscais, aponta para medidas como
privatizações, concessões e venda de
imóveis do governo, sem listar quais
seriam os ativos repassados à
iniciativa privada. Sobre a Petrobras,
o candidato critica o modelo adotado
nos governos do PT, de exigir
conteúdo local (que parte da
produção seja brasileira) e fala em
trazer mais competitividade para o
setor de energia, priorizando o setor
de gás natural. Mas o texto não é
categórico sobre o futuro da estatal
petroleira, cuja hipótese de privatizar
o deputado já admitiu.

PODERFOLHA DE SÃO PAULO
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O texto menciona uma agenda de
reformas e cita mudanças na
Previdência como a possibilidade de
um modelo capitalização individual.

Para diminuir o desemprego, ele
propõe um novo tipo de carteira de
trabalho, chamada apenas de"
carteira verde e amarela", que seria
uma opção para ingressantes no
mercado de trabalho. "Todo jovem
que ingresse no mercado de trabalho
poderá escolher entre um vínculo
empregatício baseado na carteira de
trabalho tradicional (azul) —
mantendo o ordenamento jurídico
atual –,ou uma carteira de trabalho
verde e amarela (onde o contrato
individual prevalece sobre a CLT,
mantendo todos os direitos
constitucionais)."

O único ponto em que trata de
programas sociais é uma proposta de
renda mínima, com base no Bolsa
Família. Para se livrar de eventuais
acusações de que esteja dando
continuidades a uma iniciativa que é
marca da gestão do PT, ou a
defendida pelo ex-senador petista
Eduardo Suplicy, Bolsonaro recorre
ao economista liberal Milton
Friedman para citar que a ideia tem
como base um programa de renda
mínima do economista americano.

Ele promete garantir à população
renda igual ou superior — sem falar
em valores — ao pago pelo Bolsa
Família. Ele afirma ainda que criará
um sistema de imposto de renda
negativo. Criticado por posturas
consideradas misóginas, racistas e
homofóbicas,o candidato do PSL
deixou de fora de suas intenções de
governo políticas públicas voltadas
para minorias.

De forma geral, fala em escolhas
afetivas e que família e propriedade
privada não podem sofrer influência
do estado. "Os frutos de nossas
escolhas afetivas têm nome:
FAMÍLIA! seja ela como for,é
sagrada e o Estado não deve
interferir em nossas vidas", diz o
texto.

O documento, intitulado
"Caminho da Prosperidade" foi
protocolado pelo partido no Tribunal
Superior Eleitoral junto do registro
da candidatura de Bolsonaro e de
seu vice, general Hamilton Mourão,
da reserva do Exército. O texto é
marcado por críticas ao PT e à
esquerda, a quem culpa pelos
problemas do país.

Ele não faz menção direta à
Operação Lava-Jato, mas promete
combater a corrupção.

O presidenciável declarou ter
patrimônio de R$ 2,287 milhões,
número similar ao que informou
quatro anos antes e bem abaixo do
que realmente valem seus bens, que
incluem cinco imóveis no Rio e em
Brasília, veículos e aplicações
financeiras — a lei não exige informar
valores atualizados.

Em um dos tópicos do programa,
ele relaciona a primeira reunião do
grupo de siglas de esquerda latino-
americanas Foro de São Paulo, na
década de 1990, ao aumento da
criminalidade. "Coincidentemente,
onde participantes do Foro de SP
governam, sobe a criminalidade",
apontou o programa de governo.
"Mais de 1 milhão de brasileiros
foram assassinados desde a 1a.
reunião do Foro de São Paulo."

Para a área de segurança pública
são propostas medidas como a
redução da maioridade penal,
mudança no estatuto do
desarmamento, fim de progressão de
regime e das saídas temporárias de
preso.
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Os insatisfeitos e a democracia
Maria Hermínia Tavares de Almeida

O problema surge se lideranças
resolvem explorar a desconfiança de
eleitores

Professora titular de ciência
política da USP e pesquisadora do
Centro Brasileiro de Análise e
Planejamento (Cebrap)

Enquanto candidatos e partidos
se ajeitam na largada da campanha,
pode ser útil conhecer o que pensam
da política aqueles que os premiarão
com a vitória ou punirão com a
derrota. Para isso vale recorrer ao
Latino barômetro, entidade de
pesquisas de opinião sediada no
Chile, que desde 1995 afere, ano a
ano, os humores da sociedade em
18 países da área.

Seus dados mostram que os
brasileiros estão especialmente
insatisfeitos com a política e suas
instituições. Em 2017, apenas 6%
confiavam no governo, 7% em
partidos e 11 % no Congresso —
porcentagens bem inferiores à média
latino-americana e que aproximam
o país daqueles vizinhos com
histórias políticas bem mais
atribuladas e pouca experiência
democrática. É o caso de Honduras,
El Salvador, Guatemala, Peru,
México, Paraguai e Colômbia.

Entre nós, as Forças Armadas, a

polícia e o judiciário são
relativamente mais confiáveis,
embora longe da marca de 50% das
opiniões. Maioria expressiva dos
brasileiros só confia na Igreja.

Apesar da inesperada companhia
em que o país se encontra na região,
as tendências observadas destoam
menos do que se poderia esperar do
que se passa nas nações mais ricas e
de longa tradição pluralista. O
desencanto e a desconfiança em face
das instituições democráticas,
especialmente os partidos políticos,
são fenômenos reconhecidos e
estudados pelos especialistas em
política europeia e norte-americana.

O que chamam de "desafeição
democrática" convive,
paradoxalmente talvez, com a
adesão firme á democracia como
sistema e forma de governo a serem
preservados. Seriam,portanto,
sociedades habitadas por
democratas insatisfeitos.

Alguns autores acreditam que
essa insatisfação corrói a legitimidade
da democracia; outros a consideram
expressão positiva da presença de
um público mais informado e, em
consequência, mais propenso a
exercer vigilância sobre os governos.

No Brasil, porém, a a reticência

diante das instituições representativas
se estende à democracia
propriamente dita. Menos da metade
dos cidadãos (43%) se declaram
democratas convictos, sustentando
que o regime de competição política
é sempre melhor; já a maioria se
divide entre os poucos que dizem
preferir um regime autoritário e os
muitos para quem tanto faz.

Esse quadro não se explica pelas
difíceis circunstâncias atuais. Repete-
se desde que o Latino barômetro
iniciou os seus levantamentos, há
mais de duas décadas.

Só em três ocasiões, nos
governos do Partido dos
Trabalhadores, os democratas
convictos ultrapassaram — por
pouco, embora — o patamar de
50%. Em 2017, não mais de 13%
dos brasileiros afirmavam estar
satisfeitos com a democracia. E,
numa quase unanimidade, 97%
acreditam que o governo serve aos
poderosos. Em nenhum outro dos 18
países pesquisados os números são
tão desalentadores.

Em lugar de democratas
insatisfeitos, temos aqui cidadãos
insatisfeitos, a maioria
descomprometida com um regime
político competitivo e pluralista.
Estará ele em risco por isso? Como
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se sabe, a democracia representativa
é o governo limitado da maioria, cujas
inclinações não se refletem
automaticamente nas decisões
públicas, mas são filtradas pelas
instituições e interpretadas pelas
lideranças sobre as quais repousa a
estabilidade do sistema.

Enquanto essas, por convicção ou
interesse, estiverem alinhadas com a
democracia e suas regras, nada a
temer. O problema emerge quando
entram em cena figuras empenhadas
em explorar a insatisfação e
desconfiança dos eleitores seja qual
for seu custo para a democracia.
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LDO de 2019 não inclui aumento para juízes
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Presidenciáveis criticam reajuste
 para ministros do STF

Em debate, candidatos afirmam
ser contrários a aumento de
16,38% incluído na proposta
orçamentária de 2019

Lorenna Rodrigues
Renan Truffi / BRASÍLIA

Candidatos à Presidência da
República criticaram ontem o
reajuste de 16,38% dos salários
de ministros do Supremo Tribunal
Federal incluído na proposta
orçamentária de 2019, mas poucos
disseram que vetariam o aumento
caso sejam eleitos. Se aprovado
no Congresso, o aumento eleva o
salário dos ministros da Corte,
considerado o teto do
funcionalismo público, de R$ 33,7
mil para R$ 39,2 mil. O impacto
anual estimado do reajuste é de R$
2,77 milhões para o Supremo e um
efeito cascata de R$ 4,1 bilhões
para demais Poderes da União e
os Estados. Após aprovação pelos
parlamentares, a medida tem de ser
sancionada pelo presidente antes
de entrar em vigor. Caso o texto
passe pelo Senado ainda neste ano
– já foi aprovado na Câmara –, a
sanção pode caber ao presidente
Michel Temer. Entre os candidatos
que criticaram a proposta está o
presidenciável do PDT, Ciro
Gomes, que classificou o aumento
como “falta de respeito”.

“É uma falta de respeito

absoluta com o momento que
estamos vivendo. Eu vetaria”,
afirmou Ciro. O candidato Alvaro
Dias (Podemos) também disse que
vetaria o reajuste do Judiciário se
fosse eleito. “Esse reajuste é
descabido, principalmente em um
momento como esse”, afirmou. Os
presidenciáveis participaram
ontem de debate promovido pela
União Nacional de Entidades do
Comércio e Serviços. O candidato
a vice na chapa presidencial do
PT, Fernando Haddad, disse que a
bancada do partido está orientada
a votar contra “qualquer reajuste
da elite do funcionalismo público”.
O ex-prefeito de São Paulo, que
representou o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, condenado e
preso na Lava Jato, no debate,
criticou o aumento para o
Judiciário, mas não respondeu se
vetaria a lei em uma eventual
gestão petista.

O candidato do PSL, deputado
Jair Bolsonaro, não foi ao evento
mas disse ao Estado que votará
contra a proposta de inclusão na
Lei Orçamentária do reajuste.
“Votarei contra, caso entre em
pauta neste ano.” ‘Momento’.
Presente ao evento, o candidato do
PSDB, Geraldo Alckmin, disse
que este não é o momento para
aprovar um reajuste, mas não
respondeu sobre veto. Ele
reconheceu que os ministros do

STF estão sem aumento “há um
bom tempo”, mas disse que os
magistrados deveriam dar o
exemplo. “O reajuste tem grande
impacto porque você tem
vinculações que não deveriam
existir. Claro que o momento não
é adequado e quem está no topo
da pirâmide deve dar o exemplo”,
disse.

O último reajuste do teto do
funcionalismo foi concedido em
janeiro de 2015, quando o valor
passou de R$ 29,4 mil para os
atuais R$ 33,7 mil. O ex-ministro
da Fazenda Henrique Meirelles,
presidenciável do MDB, afirmou
no debate ontem que ainda
analisará a questão, mas que o
Orçamento da União está apertado.
Segundo ele, qualquer aumento de
despesas tem de ser
“criteriosamente analisado”. “Não
tomo decisões na véspera, vou
analisar com calma”, declarou.
João Amoêdo (Novo) não
compareceu ao evento. A
presidenciável da Rede, Marina
Silva, comentou o reajuste durante
agenda em Belo Horizonte. “Não
tem nenhuma razoabilidade
aumento de salário nessa magnitude
nem para o Congresso, nem para o
Executivo, nem para o Judiciário”,
afirmou. / COLABORARAM
LEONÊNCIO NOSSA e
LEONARDO AUGUSTO,
ESPECIAL PARA O ESTADO

POLÍTICAO ESTADO DE S. PAULO
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CONJUNTURA »
Reajuste do Judiciário não, concurso, sim

Lei Orçamentária sancionada por
Temer não prevê aumento para
ministros do STF e abre caminho
para processo seletivo de pessoal em
qualquer categoria

» HAMILTON FERRARI
» ANTONIO TEMÓTEO

O reajuste de 16,38% dado aos
ministros do Supremo Tribunal
Federal (STF) e aos procuradores
do Ministério Público da União
(MPU) está nas mãos do governo
federal. Isso ocorre porque a Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO),
sancionada ontem pelo presidente
Michel Temer, não prevê a
concessão de aumentos salariais. Na

prática, o Executivo terá que enviar
um projeto (PLN) ao Congresso
Nacional alterando a legislação
orçamentária, para possibilitar o
ganho remuneratório dos
magistrados.

O ministro do Planejamento,
Esteves Colnago, se limitou a dizer
que o governo federal ainda “estuda”
se fará o envio desse texto para
garantir o reajuste estabelecido pelos
outros Poderes. O imbróglio jurídico
ocorreu porque o Congresso
Nacional aprovou a LDO sem
menção à possibilidade de reajustes
no artigo 101, segundo técnicos da
equipe econômica. O ministro
ressaltou que o Congresso vai se

debruçar sobre o Orçamento de
2019 de acordo com o texto
sancionado ontem.

A LDO será publicada com 17
vetos. Entre eles, aquele que
estabelecia que os concursos
públicos seriam restritos às áreas de
segurança, educação, saúde, defesa
e diplomacia. Ou seja, o texto
sancionado permite que todas as
áreas façam certames. “Há um
entendimento de que não havia
porque restringir essa possibilidade
neste momento, isso porque pode ser
feito na LOA (Lei Orçamentária
Anual). E o governo tem mais de
cinco categorias; então, estamos
dando liberdade para que outras
também possam ser beneficiadas por
concursos”, disse Colnago.

Inicialmente, Temer também
vetou o artigo 22, que estabelecia
que os gastos do Ministério da
Educação teriam que ser corrigido,
pelo menos, pela inflação. Depois de
coletiva no Ministério do
Planejamento, a Casa Civil voltou
atrás e manteve o dispositivo.
Colnago defendeu que o trecho
gerava “enrijecimento” no
Orçamento ao criar “subteto”. A
equipe econômica foi pega de
surpresa.

Durante a manhã, em uma
audiência pública na Câmara dos
Deputados para tratar dos baixos
recursos na educação, o ministro foi
pressionado por entidades estudantis

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE

Colnago afirmou que Planalto ainda estuda se enviará o texto ao
Congresso
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que criticaram o Executivo pelos
problemas orçamentários na área.

Outro veto estabelecia que até 31
de agosto o governo federal deveria
apresentar uma proposta para reduzir
os benefícios fiscais e tributários em
10% em um prazo pré-determinado.
“Houve um entendimento que nós
estaríamos criando obrigações ao
próximo presidente, o que seria
inadequado. Isso é, (cortar os
subsídios) é um desejo desse
governo, mas se entendeu que não
se deveria impor ao próximo
presidente”, avaliou.

O artigo que estabelecia a
necessidade de criação de uma
Proposta de Emenda Constitucional
(PEC) em 2019, para que o governo
cumprisse a regra de ouro também
foi vetado. “É inconstitucional obrigar
o próximo presidente a criar uma
PEC”, explicou Colnago.  O Ministro
do Planejamento alegou que todos
os vetos foram realizados de acordo
com a “inconstitucionalidade ou
interesse público”. “Interesse público
seria baseado em dois pontos: aquele
que traz maior enrijecimento ao
Orçamento e aquilo que poderia
colocar em risco a recuperação
fiscal”, alegou.


